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Propõe-se compreender, pela vulnerabilidade, como os sentimentos de medo e ver-
gonha associados às situações de violência impactam nas possibilidades de supera-
ção da violência doméstica de gênero. Apesar desses sentimentos aparentemente
se apresentarem como um problema de cada mulher, a violência doméstica de gê-
nero não é um problema individual (ou do agressor), mas uma questão política e
social de violação dos direitos humanos. Analisaram-se 16 entrevistas de mulheres
com história de violência doméstica. O conceito da vulnerabilidade permite ilumi-
nar e analisar a articulação entre aspectos subjetivos das mulheres, nesse caso o
medo e a vergonha, com os componentes programáticos e sociais, como as legisla-
ções, as políticas sociais e serviços que visam assegurar direitos das mulheres, en-
fatizando as conexões entre indivíduos, suas relações comunitárias, o contexto so-
ciocultural e econômico mais geral. Articular estas diferentes dimensões do pro-
blema é fundamental para abordar a violência de gênero e os processos para a sua
superação.
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The objective is to understand – by means of the vulnerability concept – how the
feelings of fear and shame associated with violent situations have an impact on
the possibilities of women overcoming gender-based domestic violence. Although
these  feelings  are  considered  a  problem and  are  expressed  according  to  each
woman’s  personal  viewpoint,  this  article  argues  that  the  relationship  between
them and gender-based domestic violence is not an individual problem; rather it is
a social and cultural violation of human rights. Based on sixteen interviews with
women with a history of domestic violence, the vulnerability concept was used to
analyse the relationship between the subjective perspectives of the interviewees
and the programmatic and social components that make these women vulnerable.
This is turn permitted the analyse of women’s social representations in relation to
violence and to the means of confronting it, as well as women’s objective and sub-
jective relationship with health services.
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Introdução
A violência doméstica contra a mulher é um problema reconhecido, de alta magnitude
e consequências importantes para a saúde física e mental de mulheres e crianças afeta-
das (Krug, Mercy, Dahlberg & Zwi, 2002; Schraiber, d’Oliveira, Couto et al., 2007). Em
1993, na Assembleia Geral das Nações Unidas foi aprovada a Declaração da Eliminação
da Violência contra as Mulheres, que define como “violência de gênero” a violência so-
frida pelas mulheres, pelo fato de serem mulheres, em relações desiguais de poder na
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sociedade (Scott, 1986). A Declaração considera que os abusos sofridos por meninas e
mulheres, independentemente da situação ou local da ocorrência, são em sua maioria,
decorrentes da condição de subordinação das mulheres aos homens na sociedade (Ells-
berg, Winkvist, Peña & Stenlund, 2001).
As desigualdades de gênero impactam de maneira negativa as relações interpesso-
ais e afetivas, os ciclos sociais, o acesso aos direitos e os processos de reprodução soci-
al traduzidos nos modos de vida e trabalho das mulheres. Diversas autoras como Ka-
ren Giffin (1994),  Lilia  Schraiber  et  al.,  (2002)  e  Schraiber,  d’Oliveira,  Couto et  al.,
(2007) referem que estas desigualdades sociais podem ensejar situações de violência
por diferentes mecanismos. Há diferença na vivência de violência por homens e mu-
lheres; enquanto a maioria dos homens são vítimas de violência na esfera pública, a
violência sofrida pelas mulheres se dá com maior frequência no ambiente doméstico,
perpetrada principalmente pelo parceiro ou ex-parceiro, sob condições severas e repe-
titivas. Neste artigo, entendemos a violência enquanto ação que converte as diferenças
em desigualdades e objetifica o sujeito,  tornando impossível a comunicação (Chauí,
1984).
Apesar do grande empenho e sucesso do movimento feminista em tornar o fenô-
meno visível, e da crescente formulação e implementação de políticas públicas de pro-
teção às mulheres, a violência perpetrada pelo parceiro íntimo segue como um impor-
tante problema de difícil e penosa resolução.
As dificuldades enfrentadas pelas mulheres em busca de ajuda para saírem das re-
lações conjugais violentas foram analisadas por Montserrat Sagot (2000) e chamadas
de Rotas Críticas. A Rota Crítica é o percurso traçado pelas mulheres para superarem a
violência,  marcado  por  avanços,  retrocessos,  sob  risco  constante  de  revitimização,
principalmente nos serviços assistenciais (Presser, Meneghel & Hennington, 2008). Em
10 países da América Latina estas rotas apresentaram-se como críticas pois, via de re-
gra, são longas, extenuantes, repetitivas e ineficazes (Sagot, 2000). No entanto, a inves-
tigação demonstra a intensa atuação das mulheres, recorrendo inicialmente às redes
informais constituídas por familiares, vizinhos e amigos e, posteriormente, às redes
formais de serviços (Sagot, 2000). Um dos obstáculos descritos na Rota Crítica foi o
medo de retaliação pelo agressor, e/ou de atitudes estigmatizantes da comunidade e
profissionais da rede de serviços. Pesquisa realizada por Stela Meneghel et al., (2011),
em Porto Alegre/RS, sobre as rotas traçadas por mulheres em situação de violência
mostrou que, assim como na pesquisa de Montserrat Sagot (2000), o medo, a culpa, a
vergonha, as pressões familiares, a burocratização assistencial se mantém como obstá-
culos para a superação da violência (Meneghel et al., 2011).
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Montserrat Sagot (2000), contribui para responder a uma pergunta habitual da li-
teratura científica e dos profissionais envolvidos com o problema: por que as mulheres
permanecem por tanto tempo em relações permeadas por violência? (Rhodes & McKen-
zie, 1998). Recentemente, a partir de resultados de pesquisas que mostram a grande
quantidade de respostas mobilizadas pelas mulheres para superarem as situações de
violência e a sua relativa insuficiência, este questionamento tem se transformado na
pergunta: que dificuldades encontram as mulheres ao buscarem a interrupção da violên-
cia? (Rhodes & McKenzie, 1998). Montserrat Sagot divide o que chama de fatores obs-
taculizadores e fatores propulsores para o término da violência em “internos” e “exter-
nos”, e discute a importância da subjetividade neste processo. Ressalta nestes fatores
obstaculizadores “internos” o medo, o amor pelo agressor e a vergonha como senti-
mentos que dificultam o progresso na Rota (Sagot, 2000). No entanto, a autora chama a
atenção à profunda articulação entre os fatores “internos” e “externos”.
Em estudo populacional entre os anos de 2000 e 2001, em duas regiões do país (ci-
dade de São Paulo (SP) e Zona da Mata de Pernambuco (ZMP)), foi perguntado às mu-
lheres de 15 a 49 anos que relataram ter sofrido violência física por parceiro íntimo
(27.2% do total de entrevistadas em SP, e 33.8% em ZMP) se elas contaram os episódios
sofridos de violência para alguém, e se buscaram ajuda em serviços. O resultado foi
que 73.9% das mulheres em SP e 69.3% em ZMP revelaram o vivido especialmente aos
seus familiares e dos parceiros, amigos e vizinhos. Das mulheres que relataram ter so-
frido algum episódio de violência física pelo parceiro, 33,8% buscaram ajuda em servi-
ços formais em SP, e 17,1% na ZMP. E dentre as mulheres em SP que não buscaram
ajuda, 10% disseram que não o fizeram por medo e 6,7% por vergonha; enquanto na
ZMP, 16% não buscaram ajuda por medo e 8% por vergonha (Kiss et al., 2012).
Consideramos que, apesar dos sentimentos de medo e vergonha aparentemente se
apresentarem como um problema de cada mulher, a violência doméstica de gênero não
é um problema individual dela (ou do agressor). Sua banalização como problema me-
nor ou trivial na sociedade, articulada à invisibilidade nos serviços de saúde e assistên-
cia social, ou sua valoração como tema de menor importância nos serviços especializa-
dos que deveriam  protegê-la, perpetua a sua alta magnitude e dificulta a garantia con-
creta dos direitos humanos das mulheres conquistados a partir de muita luta das mu-
lheres organizadas. A ideia de que a violência por parceiro íntimo é assunto privado e
exclusivo da mulher, ou de cada casal ,é um dos obstáculos que o movimento feminista
tem procurado combater nos últimos 35 anos, pois reitera a violência e o sofrimento
dela decorrente.
Propomos o uso do conceito da vulnerabilidade para esta análise por permitir ilu-
minar a profunda articulação entre aspectos subjetivos dos indivíduos com componen-
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tes programáticos e sociais. A vulnerabilidade permite perceber com clareza a impor-
tância das legislações, das políticas sociais e dos serviços em assegurar os direitos das
mulheres, enfatizando as conexões entre indivíduos, suas relações comunitárias, o con-
texto sociocultural e econômico mais geral. Consideramos que articular estas diferen-
tes dimensões do problema é fundamental para abordar a violência de gênero e os pro-
cessos de busca por ajuda para superar as situações de violência sofrida.
O conceito de vulnerabilidade pode ser descrito como: conjunto de aspectos indi-
viduais e coletivos (incluindo os aspectos comportamentais, culturais, econômicos e
políticos)  relacionados  à  maior  suscetibilidade  de  indivíduos  e  comunidades  a  um
adoecimento ou agravo e de modo inseparável, menor disponibilidade de recursos para
a sua proteção; este se organiza em três dimensões intimamente articuladas e interde-
pendentes, que são:  1) individual como as ações dependentes diretamente dos indiví-
duos a partir de sua consciência sobre o problema vivido; 2) social que se relaciona à
estrutura disponível de acesso a informação, serviços, bens culturais e a 3) programáti-
ca como as ações comandadas pelo poder público, iniciativa privada e agências da so-
ciedade civil para garantir direitos, acesso e serviços que reconheçam e respondam às
necessidades da população (Seffner, 1998).
Este artigo busca analisar, a partir do conceito da vulnerabilidade, de que forma os
sentimentos de medo e vergonha associados às situações de violência por parceiro ín-
timo impactam na superação destas situações, considerando as ações das mulheres e as
respostas recebidas nos serviços especializados, na família e na comunidade (Ayres et
al., 2003; Mann & Tarantola, 1996).
Método
Este artigo analisou um conjunto de entrevistas de mulheres atendidas em um serviço
de atenção primária à saúde, realizadas entre os anos 2000 e 2001, que concordaram
em participar da pesquisa intitulada Saúde da Mulher, relações familiares e serviços de
saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) em duas capitais – Recife e São Paulo  (Schraiber,
d’Oliveira, França-Junior et al., 2007). O estudo teve por propósito conhecer o proble-
ma da violência doméstica perpetrada por parceiro íntimo ou ex-parceiro contra as
mulheres usuárias de serviços de saúde da rede pública, bem como as suas buscas por
ajuda para superarem o problema.
Foram entrevistadas 40 mulheres que referiram, em inquérito realizado previa-
mente, ter sofrido algum tipo de violência perpetrada pelo parceiro íntimo ou ex-par-
ceiro. O roteiro da entrevista em profundidade abrangia as respostas que as mulheres
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deram aos episódios sofridos de violência, motivações e obstáculos na busca por ajuda,
pessoas e instituições procuradas, e a avaliação das ajudas recebidas.
As mulheres foram entrevistadas depois de informadas sobre o objetivo do estudo
e assinarem o termo de consentimento livre e esclarecido. Foram garantidos o sigilo e
a privacidade durante a entrevista. As entrevistas foram aplicadas sempre sem acom-
panhantes, ou na presença dos filhos/ crianças com idade menor de dois anos. Para as
entrevistas foi garantido espaço de privacidade para falar e foi assegurada a retaguarda
assistencial para os casos de mulheres em risco de vida, ou que quisessem a ajuda de
serviços especializados. As entrevistas foram gravadas e transcritas posteriormente.
Foram realizadas as leituras das 40 entrevistas e selecionadas as que faziam referência
ao medo e vergonha associados à busca por apoio, totalizando 16 entrevistas.
Essas entrevistas, assim, já foram produto de uma preliminar abordagem analítica
que selecionou tanto o sentimento de vergonha, quanto o de medo como núcleos de
sentidos importantes dentro dos discursos produzidos. Para a análise específica desses
dois núcleos, foram realizados dois procedimentos sequenciais. O primeiro procedeu a
tantas leituras individuais de cada entrevista quantas necessárias para alcançar o senti-
do de todo e os conteúdos significativos de cada qual, seguindo-se a técnica denomina-
da de ‘impregnação’ (Minayo, 1992; Schraiber, 1995). O segundo procedimento realizou
leituras transversais ou comparativas, identificando as convergências de significados
naqueles núcleos previamente selecionados, isto é, os sentimentos de medo e de vergo-
nha. A base desse último procedimento analítico foi a técnica de análise de discurso
orientada pela Teoria Gerativa de Sentido de Greimás (Fiorin, 1989), que possibilita a
depreensão de frases temáticas. Segundo José Fiorin (1990), a análise é realizada atra-
vés da busca de temas (elementos abstratos) e figuras (elementos concretos) encontra-
dos nas falas analisadas. Os temas correspondem a palavras ou expressões que não
existem no mundo natural, mas a elementos que organizam e categorizam a realidade
percebida pelos sentidos, ou seja, os temas dão sentido às figuras. Os temas denotam
os sentidos e significados de cada ação contida no discurso. Através dos discursos das
mulheres, foram captadas as suas concepções a respeito do medo e da vergonha como
barreiras para a superação da violência.
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de São Paulo.
Resultados
A idade das 16 mulheres entrevistadas, selecionadas para este estudo, variou entre 18 e
49 anos, com o grau de escolaridade fundamental ou médio incompleto em sua grande
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maioria. A partir das leituras das entrevistas foram geradas frases temáticas que se
apresentam sistematizadas a seguir. Por considerar que em alguns casos a expressão
manifestada pelas mulheres ilustra de forma mais efetiva a apresentação dos achados
os depoimentos foram mantidos entre aspas.
A vergonha
Sofrer violência foi considerado motivo de vergonha para muitas mulheres, de diferen-
tes formas: vergonha por serem identificadas como mulheres que “apanham do mari-
do” (Entrevistada 7, entrevista pessoal, 28 de março de 2000; Entrevistada 9, entrevista
pessoal,  11  de abril  de 2000;  Entrevistada 34,  entrevista  pessoal,  10  de outubro de
2000)1,  vergonha de que a família descubra a violência sofrida “as pessoas iam falar
para a família”, e vergonha dos amigos “minhas amigas não sabiam o que passava den-
tro de casa” (Entrevistada 4, entrevista pessoal, 7 de março de 2000). Estar em situação
de violência atestaria também a sua própria falta de vergonha, já que, segundo elas, os
vizinhos e a própria família diziam que sofrer violência só acontece com as mulheres
“sem vergonha", “... eles (vizinhos) acham que eu sou uma tremenda sem vergonha”
(Entrevistada 7, entrevista pessoal, 28 de março de 2000).
Algumas  mulheres  referiram  vergonha  pelo  fracasso  do  matrimônio,  pois,
anteriormente foram aconselhadas sobre o parceiro escolhido, “todo mundo era contra
meu casamento, então começam as agressões, você passa a ter vergonha”  (Entrevistada
10, entrevista pessoal, 18 de abril de 2000); “pois cada um tem o que merece, e eu mere-
ço essa situação” (Entrevistada 5, entrevista pessoal, 14 de março de 2000) . A vergonha
acaba introjetada pelas próprias mulheres e confirmada pela comunidade. O sentimen-
to de vergonha dificulta o diálogo, aumenta o isolamento e a culpa das mulheres que
se sentem mal vistas, “responsáveis” pelo sofrido e, portanto, obrigadas a aguentarem
tais situações ou a resolverem o problema sozinhas.
A vergonha aumenta o silêncio sobre a violência. Várias entrevistadas afirmaram
“mentir (sobre a situação de violência) por vergonha” (Entrevistada 1, entrevista pesso-
al, 17 de fevereiro de 2000; Entrevistada 5, entrevista pessoal, 14 de março de 2000; En-
trevistada 7, entrevista pessoal, 28 de março de 2000; Entrevistada 9, entrevista pessoal,
11 de abril de 2000; Entrevistada 10, entrevista pessoal, 18 de abril de 2000; Entrevista-
da 13, entrevista pessoal, 9 de maio de 2000; Entrevistada 22, entrevista pessoal, 11 de
julho de 2000; Entrevistada 31, entrevista pessoal, 19 de setembro de 2000; Entrevistada
34, entrevista pessoal, 10 de outubro de 2000; Entrevistada 40, entrevista pessoal, 20 de
fevereiro de 2001). Muitas mulheres reconheciam que a violência impacta na sua situa-
1 Utilizou-se de números sequenciais de 1 a 40 para expor a fala das mulheres e resguardar o anonimato.
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ção de saúde e dos filhos, “eu vivia chorando, sem dormir, estressada, meu filho não
podia ficar perto de mim que eu gritava com ele” (Entrevistada 8, entrevista pessoal, 4
de abril de 2000), e mesmo buscando os serviços de saúde para receber apoio, evitavam
falar da violência sofrida “mesmo eu passando com a psicóloga, eu não falava essas
coisas por vergonha” (Entrevistada 8, entrevista pessoal, 4 de abril de 2000; Entrevista-
da 13, entrevista pessoal, 9 de maio de 2000; Entrevistada 22, entrevista pessoal, 11 de
julho de 2000; Entrevistada 31, entrevista pessoal, 19 de setembro de 2000).
O medo
Somado à vergonha, o medo foi frequentemente citado como barreira ao acesso às re-
des formais e informais (Sagot, 2000). As mulheres apresentavam o medo como barrei-
ra no desenvolvimento de suas relações interpessoais “tenho medo de ter uma amizade
assim, e confiar muito e a pessoa me trair” (Entrevistada 8, entrevista pessoal, 4 de
abril de 2000); “prefiro não ter amiga nenhuma, a não ser Deus para conversar” (Entre-
vistada 2, entrevista pessoal, 22 de fevereiro de 2000; Entrevistada 12, entrevista pesso-
al, 2 de maio de 2000); “amiga, amiga eu tive uma pessoa que era muito amiga não
para contar assim a minha vida” (Entrevistada 3, entrevista pessoal, 29 de fevereiro de
2000). Essa é uma barreira importante, pois, segundo Montserrat Sagot (2000), as redes
primárias são fontes importantes de proteção, e são as primeiras a serem acessadas pe-
las mulheres.
Há a referência ao medo pela intensidade da ameaça do parceiro, principalmente
na ameaça de morte “se você for embora, ouse tentar se separar de mim, eu te mato”
(Entrevistada 3, entrevista pessoal, 29 de fevereiro de 2000; Entrevistada 5, entrevista
pessoal, 14 de março de 2000; Entrevistada 22, entrevista pessoal, 11 de julho de 2000;
Entrevistada 34, entrevista pessoal, 10 de outubro de 2000). O medo, assim como a ver-
gonha, não é um sentimento isolado e desvinculado do constructo social. Muitas pes-
soas que faziam parte da rede de relações da mulher também tinham medo do agressor
“todo mundo tinha medo dele, ele era envolvido com um dos piores traficantes que
morreu e ele ameaçava todo mundo, todo mundo mesmo” (Entrevistada 1, entrevista
pessoal, 17 de fevereiro de 2000). O medo impacta no acesso aos apoios da rede, e pode
imobilizar as ações da mulher em situação de violência.
O medo também foi intensificado pela insegurança e falta de confiança no poder
jurídico-policial:  “medo de morrer  depois  de  denunciar,  pois  sei  que  não acontece
nada” (Entrevistada 1, entrevista pessoal, 17 de fevereiro de 2000; Entrevistada 24, en-
trevista pessoal, 1 de agosto de 2000), acho que “eu já fui várias vezes na delegacia da
mulher sabe, e não resolveram nada” (Entrevistada 10, entrevista pessoal, 18 de abril
de 2000; Entrevistada 11, entrevista pessoal, 25 de abril de 2000; Entrevistada 24, entre-
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vista pessoal, 1 de agosto de 2000). A referência de que “não resolveria nada na delega-
cia” (Entrevistada 7, entrevista pessoal, 28 de março de 2000; Entrevistada 10, entrevis-
ta pessoal, 18 de abril de 2000; Entrevistada 14, entrevista pessoal, 16 de maio de 2000)
é constante. A falta de apoio referida está na falta de intervenção pelo qual elas têm
expectativas “eu esperava sei lá, que eles dessem uma lição nele”   (Entrevistada 7, en-
trevista pessoal, 28 de março de 2000; Entrevistada 14, entrevista pessoal, 16 de maio
de 2000; Entrevistada 24, entrevista pessoal, 1 de agosto de 2000; Entrevistada 40, en-
trevista pessoal, 20 de fevereiro de 2000); e a falta de orientação sobre como proceder
quando ocorre a violência:  “Fui na delegacia da mulher machucada e eles nem me
mandaram fazer corpo de delito. Fui em uma outra delegacia lá perto de casa e me
mandaram de volta para lá (delegacia da mulher)” (Entrevistada 14, entrevista pessoal,
16 de maio de 2000). Além da percepção das mulheres sobre a falta de ação de assistên-
cia nas delegacias, elas referiam ainda um reforço de humilhação e vergonha nestes es-
paços,  a “mulher sofre muita humilhação de ter que fazer o corpo de delito, que não
resolve nada” (Entrevistada 5, entrevista pessoal, 14 de março de 2000) . Outra situação
vivenciada que reforça a falta de apoio da delegacia foi que, apesar da polícia ter ido
buscar o companheiro, “eles não o prenderam porque estava bêbado, quem vai prender
bêbado? e não adiantou nada” (Entrevistada 36, entrevista pessoal, 24 de outubro de
2000), e uma entrevistada relatou ter ouvido na Delegacia que deveria “bater uma pa-
nela de pressão na cabeça dele para ele ver como é bom bater em mulher” (Entrevista-
da 36, entrevista pessoal, 24 de outubro de 2000). Tais falas reforçam a percepção da
falta de apoio que as mulheres recebem nas instituições que deveriam garantir direitos
e proteção. A busca da Delegacia de Defesa da Mulher só aconteceu nos casos mais
graves, envolvendo ameaça de morte ou dano físico grave: “só procurei a delegacia da
mulher quando ele começou a me ameaçar por telefone” (Entrevistada 39, entrevista
pessoal, 21 de novembro de 2000)  e nas situações de maior gravidade “depois que ele
rachou a minha cabeça e eu tive que ir para o hospital  “(Entrevistada 35, entrevista
pessoal, 17 de outubro de 2000) .
Frente a esta situação, uma das mulheres referiu que a melhor defesa é “reagir eu
mesma, me separar e pronto” (Entrevistada 36, entrevista pessoal, 24 de outubro de
2000). A ideia das mulheres de que estão sozinhas e sem direito à proteção do Estado
as coloca numa condição de culpa, vergonha, medo e responsabilidade sobre a situação
de violência sofrida (por permanecerem com o agressor).
Outra situação de grande impacto do medo na busca por ajuda foi em relação ao
próprio sustento e dos filhos, quando as mulheres relatam que tinham “medo dele ser
preso e não ter como sustentar seus filhos” (Entrevistada 12, entrevista pessoal, 2 de
maio de 2000; Entrevistada 14, entrevista pessoal, 16 de maio de 2000; Entrevistada 25,
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entrevista pessoal, 8 de agosto de 2000). A dificuldade de educar, sustentar e cuidar das
crianças se reduzido para algumas entrevistadas a uma “deficiência” ou problema ex-
clusivos da mulher, fica invisibilizada, assim, o trabalho sob condições precárias, e a
falta de apoio para o cuidado dos filhos do companheiro, família, ou do Estado, que di-
ficilmente oferece creches e escolas conforme a necessidade.
Discussão
Os resultados apresentados são marcantes por mostrarem a situação de isolamento e
dificuldade na rota das mulheres em situação de violência, como referido por Montser-
rat Sagot (2000). As 16 entrevistas analisadas neste artigo apresentaram o medo e a
vergonha como barreiras em contextos de grande gravidade da violência. Esse tema
também foi tratado por pesquisa nacional realizada pelos institutos Data Popular e Pa-
trícia Galvão (2013), que mostrou que, das 1501 pessoas entrevistadas em inquérito do-
miciliar, 66% referiram a vergonha como uma barreira para a mulher em situação de
violência se afastar do parceiro, e 58% referiram o medo de morte como barreira à ten-
tativa de separação. Portanto, fica evidente que os sentimentos de medo e vergonha
são reais barreiras para a superação da violência.
Apesar do reconhecimento do medo e da vergonha como sentimentos exclusivos
da individualidade de cada mulher, tanto pela comunidade, como pelos profissionais de
saúde, as falas aqui analisadas expõem um contexto social e programático de grande
vulnerabilidade social. Esses sentimentos são socialmente construídos e criam barrei-
ras para visibilizar a situação de violência vivida, apesar da existência formal de políti-
cas e serviços de apoio que idealmente assegurariam os direitos humanos das mulhe-
res.
Os sentimentos de medo e vergonha estão presentes na sociedade regulando a
cultura, e consequentemente os comportamentos humanos. A vergonha é um “estado
de  alma especificamente  humano”;  é  um sentimento  moral  que  se  estabelece  pela
transgressão da norma social criada na identidade de um grupo, num dado contexto
social e econômico marcado por desigualdade nos acessos, e que determinam os pa-
drões sociais e valores normativos destes grupos (Fiorin, 1992; Harkot-De-La-Taille,
1999; De La Taille, 2002). A vergonha é um sentimento resultante do encontro das sen-
sações de inferioridade e exposição pelo sujeito, que descola a atenção de si para o ou-
tro, e para como o outro o vê perante a instância de julgamento legitimado pelo pró-
prio sujeito (Harkot-De-La-Taille, 1999).
A vergonha por sofrer violência é socialmente construída num contexto que re-
produz e mantém a desigualdade de gênero, atribuindo às mulheres a responsabilidade
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das dificuldades no relacionamento conjugal, inclusive das situações sofridas de vio-
lência, principalmente perante um marido considerado bom provedor e bom pai, de
acordo com as expectativas das normas de gênero tradicionais. Sob essa conjuntura, a
violência sofrida é legitimada como parte da ação educativa exercida pelo companhei-
ro que infantiliza a mulher desqualificando-a como sujeito social, julgando as mulhe-
res como incapazes do exercício responsável e autônomo de sua subjetividade (Schrai-
ber, d’Oliveira, França-Junior & Pinho, 2002; Schraiber, d’Oliveira, França-Junior et al.,
2007). Nesta situação, a violência é compreendida como uma correção de uma falta ori-
ginária da mulher, que por alguma razão não exerceu corretamente o seu papel de es-
posa, dona de casa e/ou mãe, merecendo ação disciplinar/educativa – daí a vergonha.
A vergonha pode ser confundida com a culpa, o que torna compreensível o reco-
nhecimento da violência como decorrente de uma falha da mulher (o que ela fez para
merecer a punição?). Elizabeth Harkot-De-La-Taille (1999) nomina este quadro como
vulnerabilidade, pois se refere ao lado fraco de um assunto ou de uma questão pela
qual alguém pode ser atacado ou ferido, na qual se instala uma condição de hierarqui-
zação e consequentemente a inferiorização da mulher em relação ao homem.
Por outro lado, o surgimento do movimento contra a violência contra as mulheres
e a concepção que passa a ser difundida de que este é um comportamento inaceitável,
a implantação das Delegacias de Defesa das Mulheres (DDM) e demais serviços, cam-
panhas publicitárias, dentre outros, há uma cobrança social para que as mulheres que
em relações conjugais violentas “tomem uma atitude”. Aquelas que, apesar dos servi-
ços disponíveis, continuam em situação de violência são vistas como sem caráter e que
aceitam a violência, acabando mais uma vez por reforçar a vergonha e a culpabilização
das mulheres pela situação em que vivem. Segundo Yves De La Taille (2002), a vergo-
nha legitima-se quando o ato é censurado pela própria mulher, sujeito da cena, o que
pode se relacionar com a permanência no relacionamento violento. A sensação de ver-
gonha referida pelas mulheres, em consonância com a afirmação da comunidade, tam-
bém é apresentada por Elizabeth Harkot-De-La-Taille (1999) no contexto da “vergonha
prospectiva”, quando o sujeito nega a confiança em si mesmo, desconfia de sua capaci-
dade de projetar a “boa imagem”, que nesse caso se apresentaria em não sofrer violên-
cia.
Elizabeth Harkot-De-La-Taille (1999) discorre que os sentimentos de vergonha po-
dem se relacionar ao poder e a honra, e se mostram de modos diferentes entre os ho-
mens e as mulheres; enquanto o “pudor é coisa de mulher, a honra é o sentimento do
homem”. Na mulher, a vergonha se apresenta na percepção da violência como uma fra-
queza, algo proibido ou ridículo, o que tem o poder de bloquear a sua ação. A manu-
tenção de uma conduta defensiva e de sigilo visa evitar a exposição desta fraqueza ou
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falta para assegurar o controle sobre a sua imagem social. A reiterada fala das mulhe-
res sobre a vergonha nas entrevistas reafirma esta condição, já que a busca por ajuda
envolve expor a situação de violência sofrida que se insere no campo de “intimidade”
do relacionamento conjugal, e envolve a declaração de fragilidades. Ao mesmo tempo
a resolução da situação exige ação das mulheres mediante conversa e pedido de apoio
aos núcleos familiares, amigos, vizinhos e instituições assistenciais, que muitas vezes
compartilham a percepção da violência como falta da mulher, e portanto, motivo de
vergonha.
O medo, nos contextos de violência, é intensificado quando há falta de apoio da
família, comunidade e das instituições responsáveis por garantir a segurança. O senti-
mento de medo é ditado pela obediência na relação com os outros, e definido como um
fenômeno psicológico que acompanha a tomada de consciência de um perigo real ou
imaginário, ou ameaça expressa quando a integridade do indivíduo está sob risco (Fio-
rin, 1992). Nos resultados apresentados, as mulheres referiram a preocupação com o
sustento dos filhos como um obstáculo na busca por ajuda, corroborado por Jinseok
Kim & Karen Gray (2008), que apontam a questão econômica como uma dificuldade no
processo de busca por ajuda. Segundo António Dores (2011), quando há preocupação
com filhos pequenos ou quando sob condição de risco de vida, o medo é intensificado,
já que é percebido o risco iminente. É importante considerar que os contextos das rela-
ções desiguais de gênero não são captados ou relativizados no universo jurídico, que
não é neutro, apesar de se organizar sob os critérios de garantir justiça para todos, ten-
dendo a apagar a dinâmica política que o constitui (Debert & Gregori, 2008).
O medo está associado à falta de segurança das mulheres, medo compartilhado
pela comunidade mais próxima, reiterando a insegurança. As mulheres confiam pouco
nas  instituições  jurídico-policiais  que  deveriam garantir  os  seus  direitos,  dadas  as
constantes falhas na aplicação da lei e responsabilização do agressor (Debert & Grego-
ri, 2008). Somado a isso, também estão expostas a sofrerem desqualificação moral e/ou
a banalização de suas queixas, principalmente quando há o uso de álcool ou drogas por
elas, pela descrença dos profissionais destas instituições de que as mulheres sairão dos
relacionamentos violentos (Villela et al., 2011).
Essa sensação de impunidade referida pelas mulheres é reiterada e explicada por
Marilena Chauí (1998), ao discutir sobre a ética e a violência nas organizações sociais e
familiares. A autora refere que as instituições públicas têm dificuldades em reconhecer
e combater a opressão social e econômica que impera, principalmente sobre as cama-
das populares, e que o poder público não atua na regulação dos conflitos, definindo di-
reitos e deveres, mas atua principalmente na conservação de privilégios e no exercício
da repressão, numa sociedade estabelecida sobre a naturalização e a reprodução de de-
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sigualdades sociais, entre elas, a de gênero. O poder judiciário é claramente percebido
como distante, representante das oligarquias e não dos direitos sociais, por isso, há a
aparente percepção de que as leis são inúteis e que podem ser facilmente transgredi-
das, principalmente pelos homens agressores.
À luz da vulnerabilidade, é possível considerar essa questão como a um só tempo
individual, social e programática. Se não compreendermos a construção social e cultu-
ral do medo e da vergonha que permeiam as crenças, os valores, os afetos das mulhe-
res, assim como as condições de vida, trabalho, cultura, situação econômica, as rela-
ções de gênero, cor e classe às quais as mulheres estão inseridas, resvala-se facilmente
para as atitudes de “culpabilização” e julgamento. Por outro lado, se analisarmos a vul-
nerabilidade em suas três dimensões articuladas, revelamos a fragilidade dos cenários
econômicos, políticos e culturais que afeta o acesso à cultura, à justiça e poda a ação
autônoma do sujeito quanto às suas escolhas. Isto gera dificuldades no processo de
apoio para superar a situação de violência sofrida, apesar da existência de políticas
criadas com a responsabilidade de combater as desigualdades e iniquidades, aumentan-
do a vulnerabilidade programática (Ayres, Paiva & França-Junior, 2012).
Para a redução das situações de vulnerabilidade programática das mulheres à vio-
lência faz-se necessário que os fluxos dos serviços que compõem a rede secundária es-
tejam interconectados  e  sejam interdependentes,  facilitando  o  reconhecimento  das
ofertas disponíveis, e que os profissionais que atuam nesses serviços tenham metas e
objetivos comuns no processo do cuidado ofertado às mulheres que buscam os servi-
ços, para a garantia dos direitos e combate às desigualdades de gênero. Para isso, uma
das condições é superar a visão individualizada do medo e da vergonha como “faltas”
subjetivas das mulheres individualmente, assim como compreender que estes senti-
mentos têm base na realidade concreta vivida por elas em suas comunidades, e nas
suas relações familiares e culturais (Kiss, Schraiber & d’Oliveira, 2007; Kiss & Schrai-
ber, 2011).
Judy Chang et al., (2005) referem que muitas mulheres não desejam que os servi-
ços resolvam por elas ou para elas seus problemas da violência doméstica, mas que as
orientem sobre seus direitos, que as ajudem a refletir sobre os seus desejos e planos
para vida, e que considerem suas necessidades nos planos assistenciais a partir da ga-
rantia da autonomia e da independência, contribuindo em diminuir os contextos de
vulnerabilidade programática.
A partir da finalidade de garantir direitos da rede de apoio, as ações ofertadas de-
vem buscar “produzir no encontro com os sujeitos autênticos que buscam soluções
convenientes, sob o ponto de vista de ambos para a prevenção, superação ou recupera-
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ção de processo de adoecimento” (Ayres, 2007. p.53). Neste caso, apoio e respeito às to-
madas de decisões pelas mulheres, sem revitimizá-las.
Como estratégias para a diminuição dos contextos de vulnerabilidade individual,
programática e social, faz-se necessário o reconhecimento de que a sociedade se emba-
sa numa visão androcêntrica para a construção de suas regras e valores, que naturaliza
e legitima as desigualdades de gênero e modula o processo de socialização dos indiví-
duos  nos  diferentes  contextos  da  vida  individual,  familiar  e  coletiva
(Bourdieu,1998/2012).
Considerações finais
O isolamento em que vivem as mulheres em situação de violência e a falta de apoio de
suas redes sociais é reforçado pelos sentimentos de medo e vergonha. Essa condição
foi até mais grave em termos de seu ocultamento como questão social antes da Lei Ma-
ria da Penha (Lei 11340/2006) que visibiliza e criminaliza a violência contra as mulhe-
res, permitindo seu tratamento público, até então naturalizado como um castigo priva-
do das mulheres.
Apesar disso, o medo e a vergonha, enquanto repercussões da cultura de gênero
hegemônica se mantêm como obstáculos para a superação da violência, pois quer os
movimentos sociais em defesa dos direitos das mulheres, quer as políticas públicas que
inscrevem tais direitos, pouco têm problematizado tais repercussões. Mas se os movi-
mentos sociais são mais independentes para poderem reorientar os valores e normas
culturais, e poderiam trabalhar ainda mais com esses sentimentos, o mesmo não se ve-
rifica com as políticas públicas. Historicamente, o Estado se vê frente a contradições
importantes: de um lado, a Lei Maria da Penha embasada na crítica à desigualdade de
gênero, mas de outro, o uso do poder punitivo para manter a ordem de classe, baseada
na desigualdade de gênero e no controle do corpo das mulheres, não reconhecendo-as
como sujeitos de direitos (Mendes, 2014), com o que o Estado mantém a estrutura que
culpa as mulheres pelo sofrido. Seus operadores as vitimizam e não as apoiam, pois
não acreditam que elas realmente superarão a situação da violência (Presser et al.,
2008).
A análise dos depoimentos a partir do conceito da vulnerabilidade mostrou que o
medo e a vergonha aparecem como importantes barreiras para a busca por ajuda. Para
a redução da vulnerabilidade programática, esses sentimentos devem ser reconhecidos
e interpretados pelos profissionais dos serviços da rede de enfrentamento à violência a
partir de seu contexto e sua construção sociocultural. Os profissionais necessitam tra-
balhar no sentido de reforçar a segurança das mulheres, garantindo um direito funda-
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mental, o de não sofrer violência, reconhecendo o medo como em parte baseado em fa-
lhas das políticas públicas de proteção. É necessário também mudanças culturais que
atinjam os profissionais da rede e toda a sociedade que atentem para que a transgres-
são à norma deveria ser reservada para quem pratica a violência, e não para suas víti -
mas, combatendo a vergonha.
Reconhecer que o medo e a vergonha experimentados pelas mulheres em situação
de violência são um tema de toda a sociedade e não isoladamente sentimentos indivi-
duais e “equivocados” das mulheres é um passo essencial para que o enfrentamento do
problema seja efetivo e a vulnerabilidade das mulheres seja reduzida.
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